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[bookmark: _Hlk55208282]RESOLUÇÃO FAP/CEPEX N° 437/2023 DE 4 DE NOVEMBRO DE 2023.



Aprova a atualização das Normas Regulamentadoras do Programa de Vivências Pedagógicas (PROVIP) da Faculdade do Baixo Parnaíba (FAP), tendo em vista o disposto na Portaria Ministerial Nº 874/2016 de 12 de agosto de 2016, nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de licenciaturas (PPC) e dá outras providências. 

	

A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO PESQUISA E EXTENSÃO (CEPEX), no uso de suas atribuições legais e regimentais, conferidas pelo Estatuto do Centro de Ensino Superior, Ltda. (CRESU), tendo em vista o disposto na Portaria Ministerial Nº 874 de 12 de agosto de 2016, nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação, licenciaturas, em Pedagogia e Letras - Português e Inglês (PPC) e no Regimento Interno da Faculdade do Baixo Parnaíba (FAP).



RESOLVE



Art. 1º  Aprovar a atualização das Normas Regulamentadoras do Programa de Vivências Pedagógicas (PROVIP) da Faculdade do Baixo Parnaíba, na forma do Anexo I, parte integrante desta Resolução.
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogada as disposições em contrário.



Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Chapadinha, 4 de novembro 2023.


Profª. Ma. Raimunda Nonata Fortes Braga
Presidente do CEPEX
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ANEXO I
NORMAS REGULAMENTADORAS DO PROGRAMA DE VIVÊNCIAS PEDAGÓGICAS (PROVIP) DA FACULDADE DO BAIXO PARNAÍBA (FAP).



Normas Regulamentadoras do Programa de Vivências Pedagógicas da Faculdade do Baixo Parnaíba (FAP), tendo em vista o disposto na Portaria Ministerial Nº 874/ 2016 de 12 de agosto de 2016, nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de graduação, nas licenciaturas de Letras – Português e Inglês e Pedagogia e (PPC) e na Resolução FAP/CEPEX N° 437/2023 de 4 de novembro de 2023.



[bookmark: _Hlk56411912]CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE DO PROGRAMA DE VIVÊNCIAS PEDAGÓGICAS DA FACULDADE DO BAIXO PARNAÍBA (FAP)
[bookmark: _Hlk55210779]Art. 1º  As Normas Regulamentadoras do Programa de Vivências Pedagógicas da Faculdade do Baixo Parnaíba (FAP) vincula-se as Coordenações dos Cursos de graduação nas licenciaturas de Letras e Pedagogia, como parte integrante da política dos Cursos de Licenciaturas e de Formação de Professores, visando a iniciação à docência e a produção de saberes pedagógicos, a partir da realidade social e escolar do aluno de modo a superar a fragmentação dos conteúdos da organização pedagógica curricular e a propiciar a indissociabilidade da articulação entre teoria e prática. 
Parágrafo único.  O Programa de Vivências Pedagógicas da Faculdade do Baixo Parnaíba (FAP) em parceria com as redes de escolas públicas e privadas de educação básica, oportuniza ao aluno-aprendiz sua imersão no mundo da docência e o desenvolvimento de competências e habilidades de análise crítica da realidade educacional e profissional vivenciada, que venham a contribuir para o seu crescimento pessoal e técnico.
[bookmark: _Hlk55215342]Art. 2º  O Programa de Vivências Pedagógicas consiste em uma ação de Formação Inicial dos alunos regularmente matriculados nos cursos de licenciaturas ofertados na modalidade presencial ou à distância (remoto ou híbrido), e desenvolvida em escolas de educação básica, tendo como objetivos:
§1º  Aperfeiçoar a formação dos alunos dos cursos de licenciatura da FAP, por meio do desenvolvimento de projetos que fortaleçam e direcionem o aluno para o campo da prática e para o exercício da docência direta e ativa da relação entre teoria e prática profissional, utilizando-se da coleta de dados e diagnósticos sobre o ensino e a aprendizagem escolar, entre outras didáticas e metodologias utilizadas. 
§2º  Considerar a carga horária de práticas pedagógicas interdisciplinares dos cursos de licenciaturas, desenvolvidas no programa como experiências e vivências na docência no ensino básico.

§3º  Fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a FAP e a Escola-Campo, promovendo sinergia entre as instituições parceiras e estimulando o protagonismo das redes de escolas básicas públicas e privadas na formação profissional dos egressos.
§4º  Promover a adequação dos currículos e propostas pedagógicas dos cursos de formação inicial de professores da educação básica sob a orientação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
§5º  Fomentar o ensino, a iniciação científica, iniciação à pesquisa e extensão, propiciando a práxis nas trocas de experiências e a articulação entre teoria e prática como eixo articulador e norteador de vivências pedagógicas nos cursos de Licenciaturas e da formação de profissionais empreendedores.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA, COMPOSIÇÃO, FUNCIONAMENTO
E CARGA HORÁRIA DO PROVIP
Art. 3º  O Programa de Vivências Pedagógicas dos Cursos de Licenciaturas da FAP é vinculado sob orientação, acompanhamento e avaliação pelo Núcleo de Práticas Educativas e Sociais (NUPES) na forma que segue:
I. [bookmark: _Hlk55313229]Coordenador do Curso;
II. Coordenador Institucional;
III. Professor-Orientador do Projeto de Práticas Interdisciplinares;
IV. Preceptor e/ou Professor da Escola-Campo;
V. Aluno-aprendiz.
[bookmark: _Hlk55290818]§1º  O Coordenador do Núcleo de Práticas Educativas e Sociais (NUPES) é também o Coordenador Institucional, com mandato vigente na forma contratual, podendo indicar um Assessor Pedagógico, se necessário, desde que reúna as exigências definidas no Art. 5º desta Resolução, observado à Coordenação do Curso.
§2º  Os profissionais a que se refere o item III será indicado pela Instituição Formadora e o profissional a que se refere o item IV, será indicado pela Instituição Concedente. 
[bookmark: _Hlk55383051]Art. 4º  A Coordenação do Núcleo de Práticas Educativas e Sociais (NUPES) e a Coordenação do Programa de Vivências Pedagógicas (PROVIP) estão subordinados à Coordenação dos Cursos de licenciaturas, com anuência dos Colegiados dos Cursos.
[bookmark: _Hlk55383147]Art. 5º  O PROVIP é subordinado ao Núcleo de Práticas Educativas e Sociais (NUPES) da FAP, sendo constituído por professores para o exercício da docência, com titulação de mestre e/ou doutor, sendo aceitável a participação do especialista com experiência na docência do ensino superior e que esteja matriculado em Programa de Mestrado, considerando também os atos complementares, a dotação orçamentária e os termos desta Resolução:
§1º  Poderá participar das atividades do PROVIP os alunos do 2º (segundo) ao 7º (sétimo) semestre do curso de licenciaturas da FAP, devidamente matriculados e inscritos nos projetos do programa.
§2º  Poderá participar das atividades do PROVIP os alunos dos cursos de licenciaturas da FAP que tenham cursado no mínimo 25% da carga horária prevista no PPC do curso e que estejam devidamente matriculados e inscritos nos projetos do programa.
§3º  Poderá participar das atividades do PROVIP os professores vinculados à Instituição e que estejam participando como orientador dos alunos nas atividades de extensão, estágios obrigatórios, e ainda eventos acadêmico-científicos da FAP.
§4º  Os alunos-aprendizes, monitores e bolsistas (PROFAP) que participam dos projetos de iniciação científica, à pesquisa e extensão serão acompanhados e avaliados pelos professores orientadores, coordenador institucional com anuência da coordenação dos cursos.
Art. 6°  O PROVIP da FAP é compreendido dos componentes curriculares de práticas dos cursos de licenciaturas no âmbito da educação básica submetidos ao Coordenador Institucional do Programa pelos Professores-Orientadores, considerando os critérios e prazos fixados em editais específicos.
§1º  Os Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas dos cursos de licenciaturas aprovados pelos Colegiados de Curso para serem desenvolvidos nos ambientes escolares formais e não formais devem ser encaminhados ao Coordenador Institucional do PROVIP para análise, atendendo aos prazos previstos em Editais específicos.
§2º  Os Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas deverão ser apresentados pelos professores Professores-Orientadores, devendo estar em conformidade com os Projetos Pedagógicos dos Cursos de licenciatura (PPC), Núcleo de Práticas Educativas e Sociais (NUPES), e ainda nos termos desta Resolução.
§3º  Os Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas serão coordenados, acompanhados e avaliados pelos respectivos Professores-Orientadores e monitorado pelo Coordenador Institucional do PROVIP. 
§4º  Os Colegiados dos Cursos, deverão solicitar ao coordenador institucional do programa que apresente relatórios sobre o acompanhamento e a avaliação dos projetos.
§5º  A utilização dos recursos, se houver, referentes a cada projeto está condicionada ao planejamento apresentado no momento da submissão do projeto, podendo ser redimensionado de acordo com as necessidades e disponibilidade de recursos, mediante análise e aprovação do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP e das agências de fomento.
Art. 7º  O PROVIP reunir-se-á obrigatoriamente três vezes no semestre letivo e quando houver necessidade, por convocação do Coordenador Institucional, ou quando solicitada por algum de seus membros, Coordenação do Curso, Direção Acadêmica ou pela Direção de Ensino da Instituição na sala do Núcleo de Práticas Educativas e Sociais (NUPES).
Art. 8º  O PROVIP utiliza-se da estrutura do NUPES para o desenvolvimento de suas atividades.

Seção I
Da constituição e relações no Programa de Vivências Pedagógicas (PROVIP)
Art. 9º  O PROVIP se constitui um eixo transversal que articula as práticas pedagógicas interdisciplinares aos conteúdos curriculares de práticas possibilitando ao aluno-aprendiz a integração entre a formação acadêmica profissional e o mundo do trabalho.
Parágrafo único.  O PROVIP deve proporcionar ao aluno-aprendiz a iniciação à docência em salas de aula no ensino básico, atinentes as atividades que possibilitem a convivência em espaços, ambientes e situações reais de vida e da organização do trabalho pedagógico, onde serão desenvolvidas as condições de aprendizagem dos alunos oriundos da escola básica pública ou privada, sob a orientação e acompanhamento de um Professor-Orientador e de um Preceptor.
Art. 10.  As Vivências Pedagógicas (VP) por natureza, se constitui um processo didático-pedagógico integrante da formação profissional, pressupõe a indissociabilidade entre as práticas pedagógicas interdisciplinares e as atividades de ensino, iniciação a pesquisa e extensão.
§1º  É obrigatória a supervisão das VP do aluno-aprendiz na área de sua formação profissional, considerando a indissociabilidade da orientação do professor-orientador e a responsabilidade do preceptor pelo acompanhamento na escola-campo.
§2º  As vivências pedagógicas do aluno-aprendiz na escola-campo constituem-se atividades de extensão, e Atividades Acadêmicas Complementares (AAC), quando o aluno participar integralmente dos projetos pedagógicos da escola que transversalizam o currículo com carga horária e programação definida no seu plano de trabalho, com aquiescência do professor-orientador e acompanhamento do preceptor, desde que a carga horária seja aproveitada para apenas uma das atividades.
Art. 11.  É condição para inserção do aluno-aprendiz no PROVIP estar regularmente matriculado no semestre letivo vigente e inscrito na unidade curricular, conforme o PPC e esta Resolução.
Parágrafo único.  A inserção do aluno-aprendiz do PROVIP exige a sua aprovação em todos os componentes curriculares/disciplinas, constantes no PPC, e conforme o §1º e §2º do Art.5 desta resolução.

[bookmark: _Hlk55983812]Seção II
Da organização e definições da gestão e dos espaços do Programa de Vivências Pedagógicas (PROVIP)
Art. 12.  O Programa de Vivências Pedagógicas será desenvolvido nos Cursos de Licenciaturas da FAP, tendo a  sua organização constituída no formato que segue:
I. [bookmark: _Hlk55318764]O Coordenador Institucional - é também o Coordenador do Núcleo de Práticas Educativas e Sociais (NUPES), professor do quadro docente da FAP, proponente do Programa de Vivências Pedagógicas sendo seu representante e responsável junto às organizações de fomento e deliberações de ações da mesma natureza;
II. [bookmark: _Hlk55319365]O Professor-Orientador - é um professor, pertencente à Coordenação de um Curso de Licenciatura da FAP, proponente de um Projeto de Práticas Pedagógicas Interdisciplinares, selecionado para ser desenvolvido em uma escola-campo;
III. O Preceptor e/ou Professor da Escola-Campo - é um Professor de Educação Básica, pertencente ao quadro da Escola-Campo parceira, com experiência e atuação efetiva na docência em área relacionada ao projeto para o qual foi selecionado;
IV. O Aluno-Aprendiz - é o aluno do Curso de Licenciatura da FAP, matriculado e inscrito no projeto de sua pretensão;
V. A Escola-Campo - é uma unidade de ensino pública ou privada da educação básica que possua convênio ou contrato com a FAP para participar da formação de professores no âmbito do Programa de Vivências Pedagógicas;
Art. 13.  As atividades do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP, de natureza complementar e concomitante à formação durante a graduação, não se constituem como obrigatórias e devem ser realizadas por adesão do licenciando a um projeto de formação de iniciação à docência em um tempo contínuo e extensivo aos processos de aprendizagem.
§1º  No Programa de Vivências Pedagógicas da FAP a iniciação científica, a iniciação à pesquisa e extensão são assumidas como dimensão do ensino, compreendidas como parte integrante do processo formativo, tendo como foco a docência e os seus conteúdos, os processos de ensino e aprendizagem, a organização do trabalho pedagógico, o currículo, a escola e a educação básica. 
§2º  As atividades do Programa de Vivências Pedagógicas não são componentes curriculares, mas podem ser aproveitadas como campo de Práticas Pedagógicas em creche e pré-escola; nos anos iniciais e finais do ensino fundamental e modalidades e em gestão educacional e de escolas, considerando a iniciação à docência de sala de aula, os conteúdos curriculares, a oferta, os processos de aprendizagens e as adequações necessárias e atinentes aos Projetos Interdisciplinares, Projetos de Práticas Pedagógicas Interdisciplinares e seus objetivos. 

[bookmark: _Hlk55806253]Seção III
Da Escola-Campo do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP
[bookmark: _Hlk55898515]Art. 14.  As escolas-campo, locus para o desenvolvimento das atividades de Formação Inicial de Professores no âmbito do Programa de Vivências Pedagógicas, correspondem às Unidades de Ensino públicas e privadas da educação básica, considerando as instâncias administrativas Municipal, Estadual ou Federal.
§1º  A escola-campo é o lugar onde o preceptor selecionado realiza suas atividades docentes, sendo considerada como espaço para a ambientação, imersão e iniciação à docência dos alunos-aprendizes.
[bookmark: _Hlk55983479]§2º  As escolas-campo deverão, preferencialmente, estar situadas em áreas urbanas da cidade de Chapadinha, sede da FAP e abranger creches, pré-escolas, anos iniciais e finais do ensino fundamental, ensino médio e modalidades, assim como, a gestão educacional das escolas conveniadas.
§3º  A parceria entre o Programa de Vivências Pedagógicas da FAP e a escola-campo deverá ser firmada pela assinatura de um Termo de Cooperação Técnica entre a FAP e a Secretaria de Educação, Gerência Regional de Educação, Gestores de Escolas ou seu equivalente, responsável pela Unidade de Ensino públicas e privadas da educação básica, considerando as instâncias administrativas Municipal, Estadual ou Federal.
Art. 15.  Considera-se escola-campo do Programa de Vivências da FAP a Instituição Concedente, pessoa jurídica de direito público ou privado, com atuação nas áreas dos Cursos de Licenciaturas observada as condições que se seguem:
I. [bookmark: _Hlk55553237]Firmar Termo de Convênio/Contrato com a Faculdade do Baixo Parnaíba;
II. Celebrar Termo de Compromisso com a FAP e o aluno-aprendiz, zelando por seu cumprimento;
III. Disponibilizar os espaços e os ambientes didático-pedagógicos que tenham condições de proporcionar ao aluno-aprendiz o desenvolvimento das atividades práticas interdisciplinares de aprendizagens na área de sua formação;
IV. Disponibilizar as experiências pedagógicas inovadoras de ensino e aprendizagem de alunos, entre outros critérios.
V. Indicar um profissional para orientar e acompanhar o aluno-aprendiz, na forma dos documentos regulatórios externos e internos da Instituição: 2 (dois) alunos-aprendizes para cada 8 (oito) horas de trabalho semanal do preceptor/professor da escola-campo;
VI. [bookmark: _Hlk55552760]Assegurar a disponibilidade do profissional preceptor/professor da escola-campo, para que faça o acompanhamento didático-pedagógico presencial das ações e atividades de docência de sala de aula, dentre outras, nos termos desta Resolução.
VII. Disponibilizar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) da escola atual incluindo as metas e as ações que pretendem alcançar. 
Parágrafo único.  É condição para formalização do Convênio/Contrato com a FAP, que a escola-campo/instituição concedente tenha no seu quadro funcional, profissionais devidamente formados e qualificados, e, em situação regular de trabalho junto a Instituição a que pertence.
[bookmark: _Hlk55806407]Art. 16.  À Escola-Campo, compete: 
I. Aderir ao Termo de Cooperação Técnica do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP; 
II. Participar de atividades integradoras e interdisciplinares na Faculdade do Baixo Parnaíba, quando necessário, estreitando os vínculos entre as instituições parceiras; 
III. Conhecer e comungar com os objetivos do PROVIP, e com os projetos a serem desenvolvidos através da assinatura de Carta de Anuência; 
IV. Colaborar com a realização das ações do PROVIP, assegurando as condições pedagógicas e administrativas necessárias para o desenvolvimento das atividades dos projetos; e, 
V. Criar condições para a participação do preceptor nas ações do PROVIP como Seminários de Avaliação, participação em eventos ligados aos Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas do Programa dentre outros.
Art. 17.  O Programa de Vivências Pedagógicas da FAP é composto por Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas submetidos pelos professores-orientadores ao coordenador institucional do programa, de acordo com os critérios e prazos estabelecidos em editais específicos:
§1º  Os Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas apresentados pelos professores-orientadores ao coordenador institucional do programa, obedecerão a organização didático-metodológica, atinentes aos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura.
§2º  Os projetos de práticas pedagógicas deverão ser aprovados pelos Colegiados dos Cursos envolvidos e em seguida, encaminhados ao coordenador institucional do programa para análise, atendendo aos prazos dos editais.

Seção IV
Dos requisitos para o Credenciamento da Escola-Campo do
Programa de Vivências Pedagógicas /Instituição Concedente
Art. 18.  O Programa de Vivências Pedagógicas realizar-se-á em instituições públicas ou privadas, consideradas escolas-campo, identificadas como instituições concedentes, que atendam aos critérios estabelecidos pela Faculdade do Baixo Parnaíba, instituição formadora, mediante celebração de convênios/contratos e suas condicionalidades na forma desta Resolução.
Parágrafo único.  As instituições concedentes, parceiras da FAP deverão ter obrigatoriamente no quadro funcional, profissionais graduados que possam se responsabilizar e garantir a supervisão técnica dos alunos-aprendizes. 
Art. 19.  São requisitos básicos para aceitação de uma instituição como Concedente:
I. Comprovação de Regularidade Jurídica, Fiscal, Técnica, Econômica e Financeira;
II. Disponibilização de pessoal e materiais necessários à realização das atividades didática-pedagógica e da docência em Sala de aula;
III. Aceitação expressa das Normas Regulamentadoras do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP, por meios de Termos de Cooperação Técnica, Convênios/Contratos e Termos de Compromisso anexos desta Resolução;
IV. Disponibilização de um profissional, Preceptor e/ou Professor da Escola-Campo, com formação nas áreas específicas do curso do aluno-aprendiz, para fins de orientação, acompanhamento e avaliação.
Art. 20.  Conforme previsto no PPC dos cursos de licenciatura as atividades dos Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas podem ser caracterizadas como atividades de extensão e Atividades Acadêmicas Complementares (AAC) quando desenvolvidas na escola-campo, desde que cumpram os seguintes requisitos:
I. Participar integralmente dos projetos pedagógicos da escola que transversalizam o currículo com carga horária e programação definida no seu plano de trabalho, com aquiescência do professor-orientador e acompanhamento do preceptor, desde que a carga horária seja aproveitada para apenas uma das atividades;
II. Explicitar os objetivos e as funções desempenhadas pelo profissional da área, em conformidade com a legislação que regulamenta a profissão;
III. [bookmark: _Hlk55809035]Articular o Plano de Trabalho de Atividades do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas em consonância com as atividades didático-acadêmicas previstas;
IV. Designar o professor-orientador envolvido na atividade de extensão para assumir o processo de supervisão na escola-campo, quando não houver outro profissional da área;
V. Zelar para que não haja acúmulo nas funções de preceptor e de professor-orientador.
Parágrafo único.  O aproveitamento da carga horária para atividades de extensão ou atividades acadêmicas complementares, não pode ser cumulativamente aproveitada como carga horária do componente curricular de prática pedagógica, conforme art.15 da Resolução CNE/CP Nº2/2019.
Art. 21.  A duração do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas do PROVIP, na mesma escola-campo deve ser de no mínimo 1 (um) semestre letivo, respeitado as determinações do Colegiado de Curso e da Coordenação do Curso.

Seção V
Dos requisitos, função e atribuições no Programa de Vivências Pedagógicas 
Art. 22.  O coordenador institucional, professores-orientadores, preceptores e alunos-aprendizes comprometem-se a cumprir a carga horária compatível com o desenvolvimento do programa, bem como as atribuições e requisitos inerentes às funções definidas a seguir:
§1º  Dos requisitos para o exercício da função de Coordenador Institucional do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP:
I. Ser designado pela Direção de Ensino da FAP; 
II. Pertencer ao quadro de professor da FAP; 
III. Ser professor e estar em efetivo exercício da docência no ensino superior; 
IV. Possuir qualificação Stricto Sensu; 
V. Possuir experiência mínima de 3 (três) anos na docência do ensino superior;
VI. Possuir experiência na formação de professores ou na execução de projetos pedagógicos;
VII. [bookmark: _Hlk55986379]Não ocupar cargo eletivo (político) e nem cargo de gestor público oficial e/ou na esfera privada;
VIII. Assinar termo de compromisso com a Instituição.
§2º  São atribuições do Coordenador Institucional do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP:
I. Responder pela Coordenação do Programa de Vivências Pedagógicas junto as instâncias superiores da FAP, as Instituições de educação básica conveniadas e as agências de fomento;
II. Responsabilizar-se pelo processo de seleção dos professores-orientadores, preceptores e alunos-aprendizes disciplinados em editais específicos;
III. [bookmark: _Hlk56009036]Acompanhar o planejamento, a organização e a execução das atividades previstas no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas do PROVIP, tanto as de natureza coletiva, quanto as executadas no âmbito dos diferentes projetos;
IV. Elaborar relatórios sobre o projeto, incluindo a participação dos professores-orientadores, preceptores e alunos-aprendizes, e repassá-los a coordenação do curso e as agências de fomento, quando solicitado;
V. Articular os professores das diversas áreas, tendo em vista a formação interdisciplinar e o desenvolvimento de atividades interligadas as escolas-campo, parceiras do programa;
VI. Responsabilizar-se pelo cadastramento dos bolsistas (alunos-aprendizes, preceptores e professores-orientadores), mantendo atualizados as normas e regulações relativas ao Programa de Vivências Pedagógicas;
VII. Orientar os professores-orientadores e preceptores sobre as normas e os procedimentos do PROVIP;
VIII. Realizar a orientação e o acompanhamento técnico-pedagógico do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas;
IX. Comunicar imediatamente à Coordenação de Curso e/ou as agências de fomento as possíveis mudanças relativas a descontinuidade do plano de trabalho das atividades do projeto;
X. Participar de seminários, encontros e demais eventos do PROVIP promovidos por agências de fomento e demais instâncias deliberativas vinculados às Práticas Pedagógicas, as quais a FAP esteja conveniada, se convidada. Ao participar dessas atividades, o coordenador se compromete a realizar todas as atividades previstas no evento, tanto presenciais quanto à distância;
XI. Promover e participar de reuniões e encontros, presenciais e/ou mediados pelas tecnologias ativas, entre bolsistas;
XII. Acompanhar as atividades dos alunos-aprendizes (bolsistas) e, sempre que solicitado, enviar as informações e documentos à Coordenação de Curso, as agências de fomento e demais instituições participantes do PROVIP;
XIII. Monitorar o desenvolvimento e a atualização das atividades do PROVIP, incluindo os procedimentos de acompanhamento dos egressos. 
§3º  Dos requisitos para o exercício função de professor-orientador do Programa de Vivências Pedagógicas:
I. Pertencer ao quadro professores da FAP;
II. Ser licenciado e possuir título de pós-graduação na área da educação;
III. Possuir qualificação Stricto Sensu;
IV. Estar no exercício da docência com regência em sala de aula nos cursos de licenciatura;
V. Possuir experiência mínima de 3 (três) anos como professor do ensino superior em curso de licenciatura;
VI. Ter experiência na formação de professores ou na execução de projetos pedagógicos;
VII. [bookmark: _Hlk55987737]Preferencialmente, ser autor ou coautor do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, aprovado pelo Colegiado do curso;
VIII. [bookmark: _Hlk55986792]Não ocupar cargo eletivo (político) e nem cargo de gestor público oficial e/ou na esfera privada;
IX. Assinar termo de compromisso com a Instituição.
§4º  São atribuições do professor-orientador do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP:
I. Elaborar, desenvolver, acompanhar e avaliar os Projetos Interdisciplinares de Práticas pedagógicas e submeter a aprovação junto as instâncias superiores e ao coordenador institucional do programa;
II. Responder pela organização e desenvolvimento do projeto conforme área pretendida a coordenação institucional;
III. Realizar diagnóstico situacional na área de conhecimento e modalidade pretendida na escola conveniada pública ou privada, onde o projeto será desenvolvido; 
IV. Promover um curso de formação pedagógica dos preceptores com carga horária mínima de 60h; 
V. Elaborar, executar e registrar o plano de trabalho de atividades a ser desenvolvido no âmbito da orientação dos preceptores e dos alunos-aprendizes; 
VI. Acompanhar e registrar o plano de atividades dos preceptores e alunos-aprendizes, visando à organização e a execução das atividades previstas no projeto;
VII. Compor comissões de seleção de alunos-aprendizes e preceptores para atuarem no projeto;
VIII. Orientar e acompanhar os saberes e fazeres dos alunos-aprendizes, incluindo frequências, ações e atividades realizadas, e agir conjuntamente com os preceptores das escolas-campo que coordena;
IX. Apresentar ao coordenador institucional do PROVIP, sempre que for solicitado, bem como nos relatórios semestrais, as descrições, análise e avaliação do desenvolvimento do projeto que coordena;
X. Orientar os preceptores sobre as normas e os procedimentos do PROVIP, bem como estimular sua participação em eventos e atividades de formação dos alunos-aprendizes;
XI. Realizar acompanhamento e avaliação técnico-pedagógica do projeto sob sua orientação;
XII. Participar de reuniões e seminários locais e regionais do PROVIP, realizando todas as atividades previstas, tanto presenciais quanto à distância, quando convocados;
XIII. Enviar ao coordenador institucional do PROVIP documentos de acompanhamento das atividades dos alunos-aprendizes de iniciação à docência de sala de aula sob sua orientação, sempre que solicitado;
XIV. Colaborar no processo de seleção dos alunos-aprendizes, bolsistas, voluntários e preceptores e acompanhar o desenvolvimento dos planos de atividades no projeto;
XV. Identificar as condições estruturais e logística das escolas-campo credenciadas para o desenvolvimento do projeto, formalizando a parceria com a FAP;
XVI. Manter o coordenador institucional do PROVIP informado de toda e qualquer substituição, inclusão ou desistência de preceptores, bem como de alunos-aprendizes;
XVII. Organizar o dossiê do aluno-aprendiz. 
§5º  Dos requisitos para o exercício função de preceptor ou professor da escola-campo do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP:
I. Ser aprovado no processo seletivo do PROVIP realizado pela FAP; 
II. Ser licenciado na área educacional do aluno-aprendiz que irá acompanhar; 
III. Possuir experiência mínima de 2 (dois) anos no exercício do magistério na educação básica;
IV. Ser professor na escola-campo na área de abrangência do projeto;
V. Possuir carga horária disponível para realizar as atividades previstas no projeto;
VI. Não ocupar cargo eletivo (político) e nem cargo de gestor público oficial e/ou na esfera privada;
VII. Assinar termo de compromisso com a Instituição.
§6º  São atribuições dos Preceptores do PROVIP:
I. Participar do curso de formação pedagógica de preceptores;
II. Assessorar o professor-orientador, na condição de articulador e orientador do aluno-aprendiz quanto à elaboração do seu plano de atividades na escola-campo;
III. Orientar e monitorar as atividades do aluno-aprendiz na escola-campo, zelando pelo cumprimento do Plano de Atividades;
IV. Informar ao professor-orientador qualquer ocorrência que implique o cancelamento ou suspensão da bolsa do aluno-aprendiz, quando houver;
V. Avaliar continuamente o aluno-aprendiz e disponibilizar o relatório de desempenho do mesmo;
VI. Reunir-se periodicamente com os alunos-aprendizes e outros preceptores para socializar conhecimentos e experiências;
VII. Articular com a gestão da escola-campo e outros professores a criação de grupos colaborativos de preceptoria e socialização de conhecimentos e experiências; 
VIII. Participar das atividades de acompanhamento e avaliação dos projetos, definidas pela Coordenação de Curso e agências de fomento, colaborando com o aperfeiçoamento e redimensionamento do programa e da política de formação de professores das escolas, parceiras, de educação básica;
IX. Participar da organização de seminários de formação de professores das escolas parceiras, de educação básica promovidos pela FAP e/ou por agências de fomento;
X. Orientar, em parceria com o professor-orientador do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, e acompanhar a inserção dos alunos-aprendizes bolsistas nas atividades que envolvem as diferentes dimensões do trabalho docente no projeto político-pedagógico da escola-campo, incluindo o planejamento, a avaliação, reuniões do conselho de classe, do conselho de escola com pais e reuniões pedagógicas de HTPC (Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo);
XI. Informar ao professor-orientador do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas as alterações cadastrais e eventuais mudanças nas condições que lhe garantiram inscrição e permanência no Programa de Vivências Pedagógicas;
XII. Coletar os dados cadastrais dos alunos-aprendizes bolsistas sob sua orientação e, informar as possíveis alterações, disponibilizando-as ao professor-orientador do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, conforme disiciplinadas no Programa;
XIII. Encaminhar ao professor-orientador do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas os documentos de acompanhamento das atividades dos alunos-aprendizes bolsistas sob sua orientação sempre que solicitado;
XIV. Controlar a frequência dos alunos-aprendizes bolsistas na escola-campo, encaminhando as informações cabíveis ao professor-orientador do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas;
XV. Assinar a frequência e entregá-la ao professor-orientador do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas no último dia útil do mês de desenvolvimento das atividades;
XVI. Manter atualizadas as informações referentes ao desenvolvimento do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas.
[bookmark: _Hlk55988394]§7º  Dos requisitos para iniciação na docência em sala de aula como aluno-aprendiz do PROVIP:
I. Estar regularmente matriculado em curso de Licenciatura da FAP e inscrito no Programa de Vivências Pedagógicas;
II. Ter sua inscrição aprovada nos projetos de sua escolha;
III. Ter cursado no mínimo de 15% (quinze por cento) da carga horária total do curso;
IV. Dedicar-se a carga horária total prevista para o desenvolvimento do Projeto no PROVIP, durante a vigência do projeto;
V. Assinar termo de compromisso com a Instituição.
§8º  São atribuições do aluno-aprendiz do PROVIP:
I. [bookmark: _Hlk56419324]Participar de momentos de formação com o professor-orientador do Núcleo de Práticas Educativas e Sociais (NUPES) e com o preceptor;
II. Elaborar seu plano de atividades em conjunto com professor-orientador e o preceptor;
III. Cumprir a carga horária constante no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas nos termos desta resolução;
IV. Dedicar dias e horas letivas conforme a carga horária do projeto para o desenvolvimento do seu plano de atividades;
V. Desenvolver as ações do plano de atividades com assiduidade e de forma acadêmica, profissional e ética;
VI. Participar das atividades de acompanhamento e avaliação do programa definidas pela FAP;
VII. Comunicar qualquer irregularidade no desenvolvimento do seu plano de atividades ao seu professor-orientador ou ao coordenador institucional do Programa;
VIII. Desenvolver, sob a orientação do professor-orientador e do preceptor, ações nas atividades didatico-pedagógicas que envolvem as diferentes dimensões do trabalho docente no projeto político-pedagógico da escola-campo, incluindo reuniões com pais e reuniões pedagógicas de planejamento, avaliação, conselho de classe, conselho de escola;
IX. Apresentar relatório das atividades desenvolvidas conforme solicitado pelo professor-orientador e coordenador institucional;
X. Apresentar o trabalho desenvolvido e seus resultados em eventos, quando convidado ou indicado pelo professor-orientador do programa;
XI. Entregar a frequência devidamente assinada ao preceptor no último dia útil do mês de desenvolvimento do seu plano de atividades. 

Seção VI
Da Carga Horária dos Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas
do Programa de Vivências Pedagógicas (PROVIP)
Art. 23.  A carga horária destinada as Práticas dos Cursos de Licenciaturas da FAP deverá estar disposta conforme definida nas Diretrizes Curriculares Nacionais, no Projeto Pedagógico dos Cursos e nesta Resolução observado o Colegiado de Curso:
§1º  O cumprimento da carga horária mínima e obrigatória de práticas seja pedagógica ou de ensino, se integrada aos Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas do PROVIP devem respeitar o que consta na matriz do PPC do curso de licenciatura.
§2º  A ausência injustificada do aluno-aprendiz na escola-campo em período superior a 20 (vinte dias) configurará abandono e desligamento imediato do Projeto em que está inscrito;
[bookmark: _Hlk55812638]§3º  As horas de atividades desenvolvidas no Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas do PROVIP serão definidas de acordo com o interesse das partes envolvidas considerando a legislação e normas específicas vigentes, não podendo ultrapassar 4 (quatro) horas diárias e 8 (oito) horas semanais.
Art. 24.  Os planos de atividades desenvolvidos no Programa de Vivências Pedagógicas possuem carga horária e atividades práticas em consonância com os PPCs dos cursos de licenciatura discriminados a seguir :
I. Ambientação na escola-campo;
II. Acompanhamento orientado nas atividades pedagógicas de gestão da escola-campo de pelo menos 1 (uma) intervenção pedagógica por semana;
III. Iniciação à docência em sala de aula, que incluirá o planejamento e execução de pelo menos 2 (duas) intervenções pedagógicas por semana;
IV. A carga horária destinada a iniciação à docência em sala de aula será disciplinada no plano de atividades do aluno-aprendiz que deverá estar alinhada a rotina de trabalho do preceptor;
V. Elaboração de relatório final, avaliação e socialização de atividades do semestre letivo em que se encontra devidamente matriculado. 
§1º  Na escola-campo, o aluno-aprendiz ou dupla de alunos-aprendizes serão acompanhados pelo preceptor, o qual despenderá, no mínimo, de 4 horas para acompanhamento dos mesmos. 
§2º  A orientação dos alunos-aprendizes será realizada pelo professor-orientador, em encontros semanais, com duração mínima de 1 (uma) hora.

[bookmark: _Toc508654105]		Seção VII
Da Organização Metodológica dos Projetos Interdisciplinares de
Práticas Pedagógicas do Programa de Vivências Pedagógicas (PROVIP)
Art. 25.  A organização metodológica dos Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas do Programa de Vivências Pedagógicas está pautada nos princípios que articulam e integralizam teoria e prática, interdisciplinaridade, contextualização e flexibilidade do currículo, possibilitando a participação do aluno-aprendiz como sujeito ativo no processo de construção do conhecimento.
[bookmark: _Hlk55983202]Art. 26.  Os Projetos Interdisciplinares de Práticas Pedagógicas do PROVIP se constituem em locus privilegiado de práticas e experiências proveitosas, sobretudo, porque promovem ao aluno-aprendiz uma compreensão ampla e diversificada dos saberes e fazeres pedagógicos, no âmbito:
I. Da prática desenvolvida a partir da ação-reflexão-ação permitindo a observação da realidade social e que os problemas possam ser percebidos, estudados e refletidos no âmbito dos componentes curriculares do curso, através de ações e procedimentos que integram os processos de ensino da escola-campo, como:
a) Iniciação à docência em sala de aula;
b) Rodas de Conversas;
c) [bookmark: _Hlk55982102]Observação Supervisionada;
d) Participação na (re)elaboração do Projetos Pedagógicos da Escola;
e) Elaboração e Execução das ações previstas nos Projetos Pedagógicos de Intervenção na realidade escolar;
f) Registro das atividades de práticas realizadas na escola-campo em relatórios, em fichas de observação, socialização das experiências e vivências;
g) Seminário de Avaliação das ações da escola-campo;
h) Participação e vivências do calendário da escola-campo.
II. No desenvolvimento dos componentes curriculares dos cursos de licenciatura, os alunos-aprendizes podem iniciar à docência em sala de aula, utilizando as metodologias problematizadoras e tecnologias ativas, ensejando a realização de práticas investigativas, a partir:
a) Da iniciação científica, pesquisa e extensão;
b) De estudos de casos;
c) Da análise de políticas públicas sociais;
d) Da elaboração de trabalhos práticos e produção de textos;
e) Da realização de seminários (elaborados pelos alunos-aprendizes da disciplina);
f) De ciclo de palestras (com professores convidados, profissionais da área e/ou de áreas afins);
g)  De oficinas de gestão de sala de aula;
h) Aulas passeios.
Parágrafo único.  O Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas do PROVIP organizar-se-á através de uma dinâmica didático-metodológica que possibilitará ao aluno-aprendiz vivências da docência em sala de aula da Educação Infantil, Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, Ensino Médio e Modalidades, assim como, a Gestão das Escolas conveniadas.

Seção VIII
Do acompanhamento e dos profissionais do PROVIP 
Art. 27.  O acompanhamento do PROVIP é uma atividade pedagógica, de responsabilidade do Coordenador Institucional, que visa acompanhar e orientar a formação profissional a partir da imersão do aluno-aprendiz na docência em sala de aula considerando a articulação teórico-prática no processo de vivências das práticas pedagógicas.
[bookmark: _Hlk56074858][bookmark: _Hlk56158959]Art. 28.  O Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas do PROVIP a ser desenvolvido nos cursos de licenciatura é uma atividade pedagógica de orientação, acompanhamento, supervisão e avaliação do processo de vivências das práticas pedagógicas do aluno-aprendiz na gestão da sala de aula, das aprendizagens dos alunos e da escola-campo, de acordo com a organização da oferta no semestre, alinhado ao PPC.
§1º  O professor-orientador acompanhará grupos de no mínimo 15 e, no máximo, 20 alunos-aprendizes.
§2º  O preceptor orientará e acompanhará os alunos-aprendizes sob sua responsabilidade.
Art. 29.  O acompanhamento dos Projetos Interdisciplinares de práticas pedagógicas do PROVIP é de responsabilidade do coordenador institucional, do professor-orientador e preceptor devendo estar alinhado com o NUPES, o PPC e esta Resolução. Considerando os objetivos a seguir:
I. Construir mediação entre teoria e prática do trabalho profissional e a realidade social, considerando suas particularidades e as experiências vividas pelo aluno-aprendiz na escola-campo;
II. Orientar o aluno-aprendiz na elaboração do plano de atividades e no relatório final da docência em educação básica em conformidade com o Projeto Pedagógico do Curso e as demandas específicas da organização do trabalho pedagógico dos processos de ensino aprendizagem desenvolvidos na escola-campo;
III. Questionar a práxis e dialogar sobre os projetos pedagógicos em curso com a comunidade externa e pedagógica da escola-campo;
IV. Problematizar a realidade educacional e as condições sociais objetivas de trabalho, a intencionalidade do sujeito profissional e a particularidade dos sujeitos/usuários dos serviços educacionais e suas demandas;
V. Conhecer as formas de resistência, organização e participação política dos sujeitos sociais usuários dos serviços, elaborando uma análise de conjuntura do contexto institucional;
VI. Fazer emergir temáticas, demandas, respostas profissionais e institucionais e incentivar a reflexão, problematização, proposição e intervenção, capazes de construir conhecimentos e contribuir para o desenvolvimento da postura ética, crítica e investigativa;
VII. Proporcionar reflexão e releitura crítica da prática profissional no âmbito da formação e da experiência na docência no ensino básico, bem como analisar a identidade profissional a partir da prática social e do direcionamento da profissão;
VIII. Aproximar e integrar os sujeitos do processo: professor-orientador, preceptor e aluno-aprendiz.

Seção IX
Das Instâncias do Processo de Práticas Pedagógicas do PROVIP
Art. 30.  O processo de vivências das Práticas Pedagógicas do PROVIP, desenvolvido nos projetos é de responsabilidade do coordenador institucional profissional vinculado a Coordenação do Curso de Licenciatura e a Direção Acadêmica, subordinado ao Colegiado de Curso e assessorado pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE).

CAPÍTULO III
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO NO PROJETO INTERDISCIPLINAR
DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DO PROVIP
Art. 31.  A avaliação do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas do PROVIP é processual, conforme o PPC, Resolução FAP/CEPEX N° 421/2023 e esta Resolução, observados os instrumentos. Sendo sua elaboração, aplicação e supervisão de inteira responsabilidade do professor-orientador, acompanhado pelo Coordenador Institucional do programa, observado o Calendário Acadêmico da Instituição.
§1º  Compete ao professor-orientador à avaliação do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas na forma do caput deste artigo.
§2º  O desempenho do aluno-aprendiz será avaliado pelo professor-orientador e o preceptor, observando os critérios que seguem:
I. Apresentação pessoal, pontualidade, assiduidade e disciplina;
II. Capacidade de trabalho individual e em equipe;
III. Grau de produtividade, resolutividade, criatividade, de iniciativa própria e segurança na execução do trabalho;
IV. Grau de interesse e esforço para superação de desafios;
V. Capacidade de relacionamento e de interação afetivas e cognitivas;
VI. O nível de conhecimentos teórico-práticos e técnicos para a início da docência em sala de aula;
VII. Capacidade de gestão, coordenação dos níveis de aprendizagens exigidos para o desenvolvimento de práticas pedagógicas.
§3º  O resultado final da avaliação de desempenho do aluno-aprendiz nas vivências do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas será atribuído pelo professor-orientador, considerando obrigatoriamente as normas específicas do curso e os instrumentos de avaliação preenchidos pelo preceptor.
§4º  Será considerado aprovado o aluno-aprendiz que atender os requisitos constantes nas normas específicas do curso e da Resolução FAP/CEPEX Nº 421/2023. 
§5º  O aluno-aprendiz que não for aprovado na avaliação do relatório final e tiver cumprido até 60% da carga horária total do Projeto, poderá, ainda, dentro do período permitido no Plano de Atividades, realizar novas atividades e ser reavaliado a critério do coordenador institucional com aquiescência da Coordenação e do Colegiado do Curso.
§6º  Para fins de aprovação no processo de avaliação do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, a carga horária deverá ser cumprida integralmente conforme prevista no Projeto Pedagógico do Curso, não cabendo dispensa ou ausência;
§7º  As etapas, fases ou modalidades do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas em que especificamente não poderá ocorrer ausência do aluno-aprendiz, sob pena de reprovação automática, deverão ser definidas em normas específicas do Colegiado do Curso.
§8º  Para fins de certificação das atividades do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, o professor-orientador e o preceptor, deverão registrar, no mínimo:
I. Avaliação de desempenho por competências e habilidades previstas para serem desenvolvidas;
II. Conceitos, conteúdos e métodos previstos para serem aprendidos;
III. Frequência do aluno-aprendiz;
IV. Avaliação qualitativa, destacando os aspectos mais relevantes na construção de competência profissional do aluno-aprendiz e as dificuldades mais visíveis a serem superadas no processo de formação continuada.
§9º  As atividades do PROVIP serão avaliadas de acordo com as normas vigentes e as definidas em regulações específicas observada a Coordenação e o Colegiado do Curso.
Art. 32.  A avaliação do aluno-aprendiz no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, adotará nota com variação de 0 (zero) a 10 (dez), não podendo ser fracionadas.
§1º  A aprovação do aluno-aprendiz no Projeto de Práticas Pedagógicas deve cumprir cumulativamente as seguintes exigências:
I. Obter no mínimo nota 7,0 (sete) para aprovação;
II. Cumprir no mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista no Projeto;
III. Quando não obtiver nota 7,0 (sete) e sua nota for superior a 5 (cinco) poderá reapresentar o seu relatório final do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, após as correções pertinentes de acordo com as orientações do professor-orientador;
IV. Apresentar todos os instrumentos de avaliação solicitados no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, devidamente preenchidos e assinados.
§2º  Será considerado reprovado no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, o aluno-aprendiz que não cumprir os critérios acima expostos.
[bookmark: _Hlk56409531]§3º  O professor-orientador definirá a metodologia de desempenho de avaliação do aluno-aprendiz no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas.
§4º  A avaliação do aluno-aprendiz feita pelo preceptor deve considerar os parâmetros estabelecidos no plano de trabalho e não caberá a ele a atribuição de nota no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas.
Art. 33.  O aluno-aprendiz reprovado no processo de avaliação do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas não poderá matricular-se nas disciplinas pré-requisitos que compõem o semestre letivo subsequente.

Seção I
Das Definições e conceitos exigidos no processo de Avaliação
Art. 34.  A avaliação das atividades do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, será realizada de forma processual e sistemática pelo professor-orientador e de acordo com as normas específicas estabelecidas no Projeto Pedagógico do Curso e esta Resolução.
§1º  O resultado final da avaliação de desempenho do aluno-aprendiz no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, será atribuído pelo professor-orientador, considerando obrigatoriamente a manifestação do preceptor expressa de forma qualitativa no Relatório considerando as categorias a seguir:
I. Excelente;
II. Muito Bom;
III. Bom;
IV. Insuficiente;
V. Inaceitável.
§2º  Será considerado para aprovação o aluno-aprendiz que obtiver avaliação final Bom, Muito Bom ou Excelente.
§ 3º O aluno-aprendiz que obtiver na avaliação final o conceito Inaceitável deverá ter a carga horária do projeto prevista no semestre letivo vigente zerada. 



Seção II
Do Relatório Parcial e Final
Art. 35.  O Relatório das atividades desenvolvidas no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, é o documento que visa descrever a síntese do desempenho do aluno-aprendiz durante o seu processo de vivências das práticas pedagógicas na docência em sala de aula na instituição formadora e Concedente. 
§1º  O relatório deve descrever e apresentar a realização e o acompanhamento das atividades executadas no semestre letivo vigente, conforme carga horária, conteúdo e procedimentos metodológicos descritos no plano de trabalho de atividades do professor-orientador e preceptor.
§2º  O relatório é de caráter documental e de comprovação das atividades vivenciadas e realizadas pelos aluno-aprendiz, professor-orientador e preceptor envolvidos no processo, devendo apresentar-se na forma parcial e final.
§3º  O relatório na forma parcial deve conter informações detalhadas no Plano de atividades do Professor-orientador, envolvendo os conteúdos, os procedimentos, objetivos e o cronograma detalhando o período de duração e as atividades desenvolvidas, bem como, as sugestões, críticas e recomendações pertinentes aos saberes e fazeres da profissão.
§4º  O aluno-aprendiz deverá apresentar a cada semestre, no final do Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, o Relatório Parcial (impresso em duas vias) das atividades realizadas no processo de iniciação à docência, para o Professor-orientador e para o Coordenador Institucional.
§5º  O Relatório Parcial deve ser apresentado na forma escrita e oral e defendido para uma banca examinadora compreendida de três membros, sendo o professor-orientador, preceptor e um professor convidado vinculado à área, levando-se em consideração os seguintes critérios: 
I. Apresentação gráfica, qualidade ortográfica e gramatical da redação;
II. Qualidade do tratamento dos materiais coletados;
III. Evolução lógica do Plano de Atividade;
IV. Qualidade e pertinência dos dados e informações explorados nas análises das questões tratadas;
V. Indicação das fontes de dados e informações apresentadas no Relatório.
§6º  No relatório final deve descrever o plano de atividades executado pelo professor-orientador, constando as informações sobre o Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas, o semestre letivo vigente, a forma como foi trabalhada os conteúdos, os procedimentos metodológicos e as atividades planejadas no cronograma de execução, constando o período de duração, as sugestões, críticas e recomendações pertinentes às dimensões dos saberes e fazeres profissionais. Sendo obrigatório a inclusão de documentos comprobatórios das atividades executadas (instrumentos de avaliação, planos de aula, atas de reunião, rotinas de trabalho, comprovação de participação em eventos correlatos, entre outros).
§7º  O Relatório Final deve ser impresso em duas vias, apresentado e defendido no final do semestre letivo vigente e de conclusão das atividades previstas no Projeto Interdisciplinar de Práticas Pedagógicas. Devendo ser avaliado por uma banca examinadora, presidida pelo professor-orientador, acompanhado pelo preceptor e um professor convidado. Nesta banca será avaliado o trabalho escrito sob a forma de relatório, bem como a apresentação oral.

CAPÍTULO IV
DAS SUSPENSÃO, AFASTAMENTO E/OU DESLIGAMENTO DO PROVIP
Art. 36.  Em caso de qualquer situação que leve à suspensão e/ou desligamento do professor-orientador do Programa de Vivências Pedagógicas da FAP, o NUPES deverá indicar outro professor do curso ao qual o projeto está vinculado, ouvido o CC.
§1º  Nos casos do afastamento e/ou desligamento do professor-orientador proponente do projeto, o Colegiado do Curso, em reunião com os professores, considerando os pré-requisitos estabelecidos nesta Resolução, elegerá um substituto que passará a atuar no processo dando continuidade ao Projeto. 
§2º  Serão desligados do PROVIP os professores-orientadores que estiverem contrato de trabalho rescindido com a Instituição, assim como, do projeto que esteja vinculado à Coordenação do Curso que faz parte, como também os professores-orientadores afastados das atividades em função de:
I. Participação em programas externo à Instituição;
II. Prestação do serviço militar obrigatório;
III. Licença gestante, adotante e licença paternidade;
IV. Licença para tratamento da própria saúde ou de pessoa da família;
V. Licença por motivo de acidente em serviço ou por doença profissional.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 37.  A FAP não se responsabilizará por despesas de transporte, alimentação e alojamento do aluno-aprendiz, obedecendo ao que preceitua a legislação vigente e as normas específicas da Instituição.
Art. 38.  É de responsabilidade do aluno-aprendiz observar o fluxo de atividades do plano de trabalho estabelecido pela Coordenação do Curso para regularização e documentação do projeto .
Art. 39.  Os casos omissos nesta Resolução serão dirimidos por esse Colegiado e levados às instâncias superiores, se necessário.


Chapadinha (MA), 07 de fevereiro de 2019.
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